
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O:   T C  –  00478/16 
RECURSO DE APELAÇÃO. DIPENSA DE LICITAÇÃO. 
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DA PARAÍBA. 
EXERCÍCIO 2006. TEMPESTIVIDADE. LEGITIMIDADE. 
CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. 

 

A C Ó R D Ã O   APL – TC -00439/17 

 
RELATÓRIO 

 
1. Tratam os presentes autos, Processo TC – 04679/06, de contratação de empresa para 

execução das obras destinadas ao restabelecimento de água da cidade de Santa 
Cruz/PB, por dispensa de licitação. 

 
2. A 1ª Câmara, na sessão realizada em 12.03.09, decidiu por meio do Acórdão AC1 TC 

0678/09: 
 

 
2.1. JULGAR IRREGULAR a Dispensa de Licitação de que 

se trata; 
2.2. APLICAR multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) a 

cada um dos ex-Diretores Presidente da Companhia 
de Água e Esgotos do Estado da Paraíba - CAGEPA, 
Sr. Edvan Pereira Leite e Sr. Ricardo Cabral Leal, 
conforme dispõe o art. 56, inciso II, da Lei 
Complementar Estadual nº 18/93; 

2.3. ENCAMINHAR os presentes autos a DIAFI para 
acompanhamento da execução da obra, no sentido 
de que se apure a compatibilidade entre a despesa 
efetivamente realizada e a obra executada. 

 
3. Irresignados, os Senhores Ricardo Cabral Leal e Edvan Pereira Leite interpuseram o 

Recurso de Apelação para atacar a decisão consubstanciada no Acórdão AC1 TC 0678/09. 
 
4. A Auditoria, exarou o relatório de fls. 600/604, entendendo pela improcedência das 

alegações de defesa e concluindo pelo desprovimento do Recurso de Apelação posto que 
não foram apresentados fatos que pudessem modificar as decisões formalizadas no 
Acórdão AC1 TC 0678/2009. 

 
5. Remetidos os autos ao MPjTC, este opinou pelo preliminarmente, pelo conhecimento do 

Recurso de Apelação, por atender aos pressupostos de admissibilidade, e, no mérito, pelo seu 
não provimento, devendo haver manutenção dos termos da decisão consubstanciada 
através do Acórdão AC1 TC 0678/09. 

 
6. O Processo foi incluído na pauta desta sessão, efetuadas as comunicações de estilo. 

 

VOTO DO RELATOR 
 

Assiste total razão à Auditoria e ao Ministério Público junto ao Tribunal. Com efeito, 
o artigo 32 da Lei Complementar n° 18/93 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 
da Paraíba, in verbis: 

 
Art. 32 – Cabe apelação para o Tribunal Pleno das decisões 
definitivas proferidas por qualquer das Câmaras. 
Parágrafo Único – A apelação será interposta no prazo de quinze 
(15) Dias, contados na forma do art. 30 desta Lei. (Redação dada 
pela Lei Complementar n.º 91, de 29 de outubro de 2009). 
O § 3º do artigo 30 do mencionado diploma legal, por sua vez, 
assevera que os prazos referidos na Lei Orgânica contam-se do 
primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da publicação 
eletrônica. 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 
No caso dos autos, a decisão atacada foi publicada no diário Oficial Eletrônico do 

TCE-PB em 26 de setembro de 2016 e a Apelação foi interposta no dia 04 de outubro de 2016, 
restando atendido, portanto, o requisito da tempestividade. 

 
Entretanto, nas alegações de defesa, não foram apresentados fatos que 

pudessem modificar as decisões formalizadas no Acórdão AC1 TC 0678/2009. 
 
Voto, portanto, pelo conhecimento do presente Recurso de Apelação, e, no mérito, 

pelo seu não provimento. 
 

 
DECISÃO  DO  TRIBUNAL 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-04679/16, os 

MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à 

unanimidade, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em CONHECER o 

RECURSO DE APELAÇÃO, por atender aos pressupostos de admissibilidade, 

e, no mérito, pelo seu NÃO PROVIMENTO, mantendo os termos da decisão 

consubstanciada através do Acórdão AC1 TC 0678/09. 

 
Sala das Sessões do Tribunal Pleno do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 02 de agosto de 2017. 
 

Assinado eletronicamente no final da decisão 
_________________________________________________ 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes - Presidente  
 
 

Assinado eletronicamente no final da decisão 
 

________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 
Assinado eletronicamente no final da decisão 

 
________________________________________________ 

Sheyla Barreto Braga de Queiroz 
Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
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